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Obras públicas 
paralisadas 
somam 
milhões em 
São Paulo
Levantamentos de órgãos de 
controle indicam dezenas de 
construções interrompidas

Construções públicas que não 
foram concluídas permanecem 
presentes em diferentes regiões da 
capital paulista. Estruturas cerca-
das por tapumes, prédios de con-
creto sem uso e terrenos destina-
dos a projetos que não avançaram 
fazem parte da paisagem urbana. 
Essas obras representam investi-
mentos públicos que ainda não 
resultaram em equipamentos ou 
serviços em funcionamento.

Reportagem publicada pelo 
portal g1 mostra que a cidade 
de São Paulo possui atualmen-
te 34 obras públicas paralisadas. 
Levantamento do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo 
aponta que os contratos dessas 
intervenções somam mais de R$ 
542 milhões. O valor não inclui 
gastos adicionais relacionados à 
manutenção das estruturas ou à 
segurança dos espaços enquanto 
permanecem sem utilização.

Um dos exemplos mais an-
tigos está localizado na Avenida 
Engenheiro Caetano Álvares, no 

bairro do Mandaqui, na Zona 
Norte da capital. O conjunto de 
três edifícios foi projetado para 
sediar a administração da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. 
A construção começou no final da 
década de 1980, em um terreno 
da Escola Superior de Soldados do 
Barro Branco, e foi interrompida 
em 1992, conforme informações 
divulgadas pelo g1.

Mesmo após a paralisação, o 
local permanece sob vigilância, 
com guarita e monitoramento 
contínuo. As estruturas seguem 
sem utilização desde a interrupção 
da obra.

No ano de 2014, a Polícia 
Militar informou que a empresa 
responsável pela construção havia 
falido e que o contrato foi encer-
rado. Na ocasião, a corporação 
declarou ter interesse institucio-
nal na conclusão do empreendi-
mento. Questionada novamente, 
a instituição afirmou que analisa 
medidas para eventual retomada 
da obra, com apoio técnico da 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação.

Outro empreendimento inter-
rompido está localizado ao lado 
do Fórum da Barra Funda, na 
Zona Oeste da capital. O prédio 
pertence ao Ministério Público 
do Estado de São Paulo. Segundo 
reportagem do g1, a construção 
foi suspensa em 2023 após o sur-
gimento de suspeitas de irregula-
ridades relacionadas ao contrato.

De acordo com o órgão, além 
das investigações em andamento, 
foram identificados problemas 
nas medições técnicas da obra, fa-
tor que também contribuiu para a 
paralisação dos trabalhos.

Especialistas em administra-
ção pública apontam que obras 
interrompidas podem gerar custos 
adicionais ao longo do tempo. A 
professora de Administração Pú-
blica da Fundação Getulio Vargas, 
Vera Monteiro, afirmou ao g1 que 
a interrupção de projetos pode ge-
rar despesas relacionadas à conser-
vação das estruturas e à eventual 

retomada das construções.
De acordo com a pesquisado-

ra, quando um empreendimento 
público é suspenso, o poder públi-
co precisa manter o local preser-
vado e avaliar alternativas admi-
nistrativas ou contratuais para dar 
continuidade ao projeto.

Dados do tribunal de contas 
indicam que o cenário também 
ocorre em outras regiões do esta-
do. Em todo o território paulista, 
há 267 obras públicas paralisadas, 
com contratos que ultrapassam 
R$ 1,33 bilhão.

Na Zona Sul da capital, no dis-
trito de Santo Amaro, um terreno 
destinado à expansão da Univer-
sidade Federal de São Paulo tam-
bém permanece sem construção. 
A área foi doada pela prefeitura 
à instituição há cerca de 20 anos, 
com previsão inicial de ampliação 
do campus em até quatro anos. O 
projeto, no entanto, não foi inicia-
do, conforme relatado em repor-
tagem. De acordo com o Tribunal 
de Contas da União, existem 103 

obras com investimento federal 
paralisadas na cidade de São Pau-
lo. O terreno destinado à univer-
sidade não integra a lista porque 
a obra prevista não chegou a ser 
iniciada.

A proposta mais recente prevê 
a construção de um hospital-es-
cola com 326 leitos destinados ao 
atendimento pelo Sistema Único 
de Saúde. O modelo de funciona-
mento será de “porta fechada”, re-
cebendo pacientes encaminhados 
por outras unidades de saúde. A 
previsão apresentada é de que as 
obras tenham início no segundo 
semestre.

Em nota, a Polícia Militar in-
formou que analisa medidas ne-
cessárias para a retomada da obra 
da sede administrativa. O Minis-
tério Público de São Paulo afir-
mou que a paralisação do prédio 
ao lado do Fórum da Barra Funda 
está relacionada à investigação so-
bre suspeitas de irregularidades e a 
problemas identificados nas medi-
ções técnicas do projeto.
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Prédio do Tribunal de Contas do Estado, órgão responsável pela fiscalização das contas públicas

Projeto prevê tornozeleira eletrônica 
imediata a agressor de mulher em sP

Um projeto de lei protocola-
do na Assembleia Legislativa de 
São Paulo propõe ampliar os me-
canismos de proteção a mulheres 
vítimas de violência doméstica por 
meio do monitoramento eletrôni-
co imediato de agressores. A pro-
posta foi apresentada pela depu-
tada estadual Delegada Graciela e 
estabelece que acusados de agressão 
passem a utilizar tornozeleira ele-
trônica assim que a Justiça conce-
der medida protetiva, permitindo 
acompanhamento em tempo real e 
restrição de aproximação da vítima. 
A iniciativa busca reduzir situações 
em que mulheres permanecem 
expostas ao risco mesmo após de-
cisão judicial que determina o afas-
tamento do agressor. Segundo a 
parlamentar, na prática muitas víti-
mas continuam vulneráveis porque 
o cumprimento da ordem judicial 

depende apenas da obediência do 
investigado, o que pode dificultar a 
fiscalização e aumentar a possibili-
dade de novas agressões.

O projeto estabelece que, após 
a concessão da medida protetiva, o 
agressor seja submetido imediata-
mente ao monitoramento eletrô-
nico. A proposta também prevê a 
disponibilização de dispositivos de 
alerta para as vítimas. Esses equi-
pamentos seriam conectados di-
retamente a centrais de monito-
ramento e às forças de segurança, 
permitindo comunicação rápida 
em situações de ameaça ou des-
cumprimento das determinações 
judiciais.

Outro ponto do texto é a inte-
gração entre órgãos de segurança 
pública, Poder Judiciário e Minis-
tério Público para agilizar o atendi-
mento às vítimas. O projeto prevê 

ainda prioridade em atendimentos 
relacionados a casos de violência 
doméstica, com o objetivo de redu-
zir o tempo de resposta em situa-
ções consideradas de risco.

A autora da proposta tem tra-

jetória profissional ligada ao en-
frentamento da violência contra 
a mulher. Delegada da Delegacia 
de Defesa da Mulher de Franca 
por três décadas, ela afirma que a 
experiência na área demonstrou a 

necessidade de mecanismos mais 
rigorosos de proteção após a con-
cessão de medidas protetivas.

Dados citados pela deputada 
indicam que o número de mulhe-
res com medidas judiciais de pro-
teção é superior ao de agressores 
monitorados por tornozeleiras 
eletrônicas. Para a parlamentar, a 
ampliação do uso do dispositivo 
pode contribuir para aumentar a 
efetividade das decisões judiciais e 
reforçar a segurança das vítimas.

O projeto de lei está em tra-
mitação na Assembleia Legislativa 
e ainda passará por análise das co-
missões antes de eventual votação 
em plenário. Caso aprovado, o tex-
to deverá estabelecer novas diretri-
zes para o monitoramento de acu-
sados de violência doméstica e para 
o reforço das políticas públicas de 
proteção às mulheres no estado.
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A deputada estadual Delegada Graciela apresentou a proposta


